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PORTARIA N.º 576/2021

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 17 da Lei Complementar Estadual n.º 51/2008, em conformidade 

com o disposto no art. 37 da Lei Estadual n.º 1.818/2007, e Ato n.º 

101/2017, e considerando o teor do e-Doc n.º 07010414455202171,

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a servidora ALLANE THÁSSIA TENÓRIO, 

matrícula n.º 66207, para, em substituição, exercer o cargo de Chefe 

da Secretaria do Conselho Superior, no período de 14 a 22 de julho 

de 2021, durante o usufruto de recesso natalino da titular do cargo 

Shirley Cristina Ribeiro dos Santos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 20 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI

Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N.º 281/2021

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO 

INTERESSADO: RUI GOMES PEREIRA DA SILVA NETO

PROTOCOLO: 07010414052202122 

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1 da Lei 
Complementar Estadual n.º 51/2008 e do Ato n.º 034/2020, DEFIRO 
o pedido formulado pelo Promotor de Justiça RUI GOMES PEREIRA 
DA SILVA NETO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
concedendo-lhe 10 (dez) dias de folga para usufruto nos períodos de 
19 a 23 de julho de 2021 e 26 a 30 de julho de 2021, em compensação 
aos dias 29 e 30 de junho de 2019, 24 e 25 de agosto de 2019, 02, 03, 
09 e 10 de novembro de 2019, 11 e 12 de janeiro de 2020, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 12 de julho de 2021.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N.º 284/2021

PROCESSO N.º: 19.30.1520.0000106/2021-84

ASSUNTO: HOMOLOGAÇÃO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PARA FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
DE INFORMÁTICA.

INTERESSADA: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

Na forma do art. 17, inciso IX, alínea “c”, item 4 da 
Lei Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, 
devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, inciso VI 
da Lei n.º 8.666/1993, na Lei Federal n.º 10.520/2002, no Decreto 
Federal n.º 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo (ID SEI 0082890), oriundo da Assessoria 
Especial Jurídica, e no Parecer Técnico (ID SEI 0082952), emitido 
pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, referentes ao 
procedimento licitatório para aquisição de equipamentos e materiais 
de informática, destinados ao atendimento das necessidades 
do Ministério Público do Estado do Tocantins, que ocorreu na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob a 
forma de Sistema de Registro de Preços, conforme Pregão Eletrônico 
n.º 023/2021, HOMOLOGO o resultado do dito certame, no qual foi 
adjudicada a proposta da seguinte empresa licitante vencedora: K 
R P CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DE INFORMACAO LTDA 
– Grupo 01, em conformidade com a Ata de Realização do Pregão 
Eletrônico (ID SEI 0080921) e com o Termo de Adjudicação do 
Pregão Eletrônico (ID SEI 0080923) apresentados pela Comissão 
Permanente de Licitação. Determino a lavratura da respectiva Ata de 
Registro de Preços. Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 19/07/2021.

DESPACHO N.º 285/2021

AUTOS N.º: 19.30.1500.0000632/2021-53

ASSUNTO: RESSARCIMENTO DE DESPESA COM COMBUSTÍVEL

INTERESSADA: JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “j” da Lei 
Complementar Estadual n.º 51/2008 e do Ato n.º 064/2014, 
considerando o deslocamento efetuado pela Promotora de Justiça 
JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR, itinerários Cristalândia/

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Pium/Cristalândia, Cristalândia/Nova Rosalândia/Cristalândia, 
Cristalândia/Lagoa da Confusão/Cristalândia e Cristalândia/Pium/
Cristalândia, no período de 17 a 20 de novembro de 2020, conforme 
Memória de Cálculo n.º 026/2021 (ID SEI 0082235) e demais 
documentos correlatos anexos, DEFIRO o pedido de reembolso 
de despesa com combustível em favor da referida Promotora de 
Justiça, relativo ao abastecimento de veículo, no valor total de R$ 
116,26 (cento e dezesseis reais e vinte e seis centavos), correndo a 
despesa por conta da dotação orçamentária específica, consignada 
no orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 19/07/2021

DESPACHO N.º 286/2021

AUTOS N.º: 19.30.1500.0000644/2021-20

ASSUNTO: RESSARCIMENTO DE DESPESA COM COMBUSTÍVEL

INTERESSADO: JOÃO NUNES DA SILVA NETO

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “j” da Lei Complementar 
Estadual n.º 51/2008 e do Ato n.º 064/2014, considerando o 
abastecimento do veículo oficial de placa QKH 6207, bem como a 
solicitação do Promotor de Justiça/Coordenador do GAECO, Tarso 
Rizo Oliveira Ribeiro, conforme Memória de Cálculo n.º 027/2021 
(ID SEI 0082738) e demais documentos correlatos anexos, 
DEFIRO o pedido de reembolso de despesa com combustível em 
favor do Policial Militar JOÃO NUNES DA SILVA NETO, relativo ao 
abastecimento de veículo, no valor total de R$ 333,38 (trezentos 
e trinta e três reais e trinta e oito centavos), correndo a despesa 
por conta da dotação orçamentária específica, consignada no 
orçamento da unidade da Procuradoria-Geral de Justiça.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 

Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 19/07/2021

DESPACHO N.º 288/2021

PROCESSO N.º: 19.30.1563.0000738/2020-32

ASSUNTO: ALTERAÇÃO DO CONTRATO N.º 026/2021, 
REFERENTE A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

DE INFORMÁTICA – PRIMEIRO TERMO ADITIVO.

INTERESSADAS: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E DATEN TECNOLOGIA LTDA.

Na forma do art. 17, inciso IX, alínea “c”, item 7 da Lei 
Complementar Estadual n.º 51, de 02 de janeiro de 2008, considerando 
a Decisão (ID SEI 0081959), bem como a manifestação favorável 
constante do Parecer Administrativo (ID SEI 0082945), emitido pela 
Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, com fundamento no art. 
65, inciso II, alínea “d”, c/c art. 57, §1º, inciso II da Lei n.º 8.666/1993, 
AUTORIZO a alteração do Contrato n.º 026/2021, firmado entre a 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa 
Daten Tecnologia Ltda, referente à contratação de empresa 
especializada para aquisição de equipamentos e materiais de 
informática, visando a troca da marca/modelo do item 4 e o reequilíbrio 
de preços dos itens 3 e 4, para ajustá-los ao valor de mercado, bem 
como a alteração do prazo de entrega para 45 (quarenta e cinco) 
dias corridos, contados da data da assinatura do termo aditivo. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato originário 
e DEFIRO a lavratura definitiva do Primeiro Termo Aditivo ao citado 
Contrato. Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas.

Documento assinado eletronicamente por Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 19/07/2021.

PORTARIA DG N.º 228/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 

22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 

de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 

no(a) Assessoria Especial Jurídica, conforme requerimento sob 

protocolo n.º 07010415316202165, de 16/07/2021, da lavra do(a) 

Promotor de Justiça/Assessor Especial do PGJ.

RESOLVE:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 

da Administração, as férias do(a) servidor(a) Kamille Renata da Silva, 

a partir de 19/07/2021, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, 

DIRETORIA-GERAL
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marcadas anteriormente de 05/07/2021 a 03/08/2021, assegurando 

o direito de usufruto desses 16 (dezesseis) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 

Palmas – TO, 16 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES

Diretor-Geral

PGJ-TO

PORTARIA DG N.º 229/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 

22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 

de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 

no(a) 1ª Promotoria de Justiça de Miracema do Tocantins, conforme 

requerimento sob protocolo n.º 07010415320202123, de 16/07/2021, 

da lavra do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na Promotoria de 

Justiça suso.

RESOLVE:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por interesse 

da Administração, as férias do(a) servidor(a) Renan Santos da Mota, 

referentes ao período aquisitivo 2020/2021, marcadas anteriormente 

de 17/07/2021 a 31/07/2021, assegurando o direito de usufruto desses 

15 (quinze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 

Palmas – TO, 16 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES

Diretor-Geral

PGJ-TO

PORTARIA DG N.º 230/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 

22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 

de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 

no(a) Gabinete da Diretoria-Geral.

RESOLVE:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 

da Administração, as férias do(a) servidor(a) Maria Lêda de Almeida 

Andrade Magalhães, a partir de 19/07/2021, referentes ao período 

aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente de 06/07/2021 a 

23/07/2021, assegurando o direito de usufruto desses 05 (cinco) dias 

restantes em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 

Palmas – TO, 19 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES

Diretor-Geral

PGJ-TO

PORTARIA DG N.º 230/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 

22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 

de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 

no(a) Gabinete da Diretoria-Geral.

RESOLVE:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 

da Administração, as férias do(a) servidor(a) Maria Lêda de Almeida 

Andrade Magalhães, a partir de 19/07/2021, referentes ao período 

aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente de 06/07/2021 a 

23/07/2021, assegurando o direito de usufruto desses 05 (cinco) dias 

restantes em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 

Palmas – TO, 19 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES

Diretor-Geral

PGJ-TO
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PORTARIA DG N.º 231/2021

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n.º 008/2015/CPJ (Regimento Interno), de 
22 de outubro de 2015 e no Ato PGJ n.º 036/2020, de 28 de fevereiro 
de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) Departamento de Planejamento e Gestão, conforme 
requerimento sob protocolo n.º 07010415487202194, de 19/07/2021, 
da lavra do(a) Chefe do Departamento suso.

RESOLVE:

Art. 1º. Interromper, a bem do serviço público, por interesse 
da Administração, as férias do(a) servidor(a) Ivana Cristina Monteiro 
Tolentino Labre, entre os dias 19/07/2021 a 30/07/2021, referentes ao 
período aquisitivo 2020/2021, marcadas anteriormente de 06/07/2021 
a 04/08/2021, assegurando o direito de usufruto desses 12 (doze) 
dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, em 
Palmas – TO, 19 de julho de 2021.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

PGJ-TO

CONTRATO N.º: 037/2021
PROCESSO N.º: 19.30.1150.0000394/2021-89

CONTRATANTE:  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS

CONTRATADA: DÍGITRO TECNOLOGIA S.A.

OBJETO:  Prestação de serviços de manutenção e suporte 
técnico dos equipamentos e softwares utilizados nos Sistemas de 
Monitoramento Legal de Telecomunicações – SISTEMA GUARDIÃO, 
conforme proposta comercial DND 17-1/2021 (0069097).

VALOR TOTAL: R$ 129.827,28 (cento e vinte e nove mil, oitocentos e 
vinte e sete reais e vinte e oito centavos)

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir do dia 10/08/2021.

MODALIDADE: Inexigência de licitação, artigo 25, caput, da Lei n.º 
8.666/1993

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39

ASSINATURA: 14/07/2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: MILTON JOÃO DE ESPINDOLA

Documento assinado eletronicamente por Uiliton Da Silva Bor-
ges, Diretor Geral, em 15/07/2021

CONTRATO N.º: 057/2019
ADITIVO N.º: 2º TERMO ADITIVO

PROCESSO N.º: 19.30.1516.0000292/2019-75

CONTRATANTE:  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS.

CONTRATADA: VÓLUS TECNOLOGIA E GESTÃO DE BENEFÍCIOS 

LTDA

OBJETO:  Prorrogação da vigência do contrato n.º 057/2019,  por 

mais 12 (doze) meses.

VIGÊNCIA: 5/08/2021 a 14/08/2022.

MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.

ASSINATURA: 14 de julho de 2021

SIGNATÁRIOS: Contratante: LUCIANO CESAR CASAROTI

                            Contratada: ANTÔNIO RODRIGUES DE FARIA

Documento assinado eletronicamente por Uiliton Da Silva Bor-

ges, Diretor Geral, em 15/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 065/2021

OBJETO:  AQUISIÇÃO 
DE  MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE,  CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
19.30.1514.0000227/2021-11, 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
020/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça,  Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente  ÓRGÃO GERENCIADOR  e 
a empresa  IPE PAPEIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n.º 
26.221.498/0001-06, neste ato, representada pela Sr.ª Luciana Lima 
Gieseler​​, inscrita  no CPF/MF sob o n.º  001.337.231-94, portadora 
do RG n.º 2507967, SSP-DF, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente F ORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES
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Federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objeto o  REGISTRO DE 
PREÇOS para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e das 
Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico n.º 020/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1.  Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 020/2021 e 
seus Anexos, Processo Licitatório n.º 19.30.1514.0000227/2021-11, 
do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

Grupo Item
Quantida-

de
Unida-

de
Especificação

Valor Unitário
(R$)

Valor To-
tal  (R$)

01

01 4.500 Unidade

Resma  de  Papel  A4  bran-
co, 75g/m²,  210  x  297  mm,  500
fls, p/ uso profissional.
 
MARCA   /   FABRICANTE: ONE/
SUZANO

17,00 76.500,00

02 25 Unidade

Resma de Papel A3 branco, AP
75, 297 x 420 mm, 500 fls, p/ uso
profissional.
 
MARCA   /   FABRICANTE: RE-
PORT/ SUZANO
 

35,00 875,00

Valor Total do Grupo 01 77.375,00

5.2.1.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2.  A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br  e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
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b)  prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d)  assegurar-se do fiel cumprimento das condições 
estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f)  conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g)  fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h)  a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado 
pela completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c)  atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto 
da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 7 do Termo 
de Referência.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial 
do objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via 
internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III)  multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento)  pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação 
(via internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital e/ou na ARP, e não discriminado nos incisos 
anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária  de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade  para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
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cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X)  quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII)  as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII)  o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII)  a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII)  a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1.  É concedido um prazo de  05 (cinco) dias  corridos, 

contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante 
esta Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até  25  (vinte  e cinco) 
dias corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota 
fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5.  Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1.  Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por  Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por  Luciana Lima 
Gieleser, Usuário Externo, em 16/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 066/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 

DE  MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE,  CONFORME 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 

19.30.1514.0000227/2021-11, 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

020/2021.

A  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça,  Luciano 
Cesar Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de 
outubro de 2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de 
outubro de 2020, doravante denominada simplesmente  ÓRGÃO 
GERENCIADOR  e a empresa  EDUARDO RITA BEM, inscrita no 
CNPJ sob o n.º 18.539.470/0001-93, neste ato, representado pelo Sr. 
Eduardo Rita Bem,  inscrito no CPF/MF sob o n.º  018.789.330-
60,  portador  do RG n.º 5074152728, SSP/PC  RS, e, daqui por 
diante, denominado  simplesmente F ORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal n.º 7.892/2013, dos ATOS PGJ n.º 014/2013 e n.º 
025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objeto o  REGISTRO DE 
PREÇOS para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e das 
Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico n.º 020/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1.  Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 020/2021 e 
seus Anexos, Processo Licitatório n.º 19.30.1514.0000227/2021-11, 
do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2.  A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 

Grupo Item
Quanti-

dade
Uni-
dade

Especificação
Valor Uni-
tário  (R$)

Valor To-
tal  (R$)

02

03 3.000
Uni-
dade

Caneta esferográfica azul, corpo plástico cris-
tal transparente, sextavado com orifício na la-
teral, nome do fabricante impresso no corpo da
caneta,   tampa   antiasfixiante  na   cor   da   tinta,
ponta  de   latão,  esfera  de   tungstênio,   tinta  à
base de corantes orgânicos e solventes, carga
completa,  com capacidade para escrita contí-
nua, sem borrões e falhas até o final da carga,
escrita média, aprovada pelo INMETRO.
 
MARCA: BIC

0,44 1.320,00

04 2.000
Uni-
dade

Caneta  esferográfica  preta,   corpo   plástico
cristal transparente, sextavado com orifício na
lateral, nome do fabricante impresso no corpo
da caneta, tampa antiasfixiante na cor da tinta,
ponta  de   latão, esfera  de   tungstênio,   tinta   à
base de corantes orgânicos e solvente, carga
completa,  com capacidade para escrita contí-
nua, sem borrões e falhas até o final da carga,
escrita média, aprovada pelo INMETRO.
 
MARCA: BIC

0,44 880,00

05 500
Uni-
dade

Caneta esferográfica vermelha, corpo plásti-
co cristal transparente, sextavado com orifício
na lateral, nome do fabricante impresso no cor-
po da caneta,   tampa antiasfixiante na cor  da
tinta, ponta de latão, esfera de tungstênio, tinta
à base de corantes orgânicos e solvente, car-
ga   completa,   com   capacidade   para   escrita
contínua, sem borrões e falhas até o final da
carga,   escrita   média,   aprovada   pelo   INME-
TRO.
 
MARCA: BIC

0,44 220,00

Valor Total do Grupo 02 2.420,00

05

11 120
Uni-
dade

Tesoura 8'' 21cm; lâminas em aço inoxidável,
cabo anatômico.
 
MARCA: BRW

7,65 918,00

12 10
Uni-
dade

Tinta para carimbo autoentintado automático
e almofada comum, cor intensa azul, frasco de
40 ml com bico aplicador – composição à base
d'água, corantes, solventes e aditivos.
 
MARCA: RADEX

7,40 74,00

13 10
Uni-
dade

Tinta para carimbo autoentintado automático
e   almofada   comum,   cor   intensa vermelha,
frasco de 40 ml com bico aplicador – composi-
ção à base d'água, corantes, solventes e aditi-
vos.
 
MARCA: RADEX

6,00 60,00

14 20
Uni-
dade

Tinta  para  carimbo autoentintado automático
e almofada comum;  cor   intensa preta,   frasco
de 40 ml com bico aplicador – composição à
base d'água, corantes, solventes e aditivos.
 
MARCA: RADEX

9,00 180,00

Valor Total do Grupo 05 1.232,00

Valor Total Geral 3.652,00
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preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br  e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b)  prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d)  assegurar-se do fiel cumprimento das condições 
estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f)  conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g)  fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h)  a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado 
pela completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c)  atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto 
da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 7 do Termo 
de Referência.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.
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10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial 
do objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via 
internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III)  multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento)  pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação 
(via internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital e/ou na ARP, e não discriminado nos incisos 
anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária  de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade  para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X)  quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII)  as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII)  o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII)  a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII)  a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1.  É concedido um prazo de  05 (cinco) dias  corridos, 
contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante 
esta Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até  25  (vinte  e cinco) 
dias corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota 
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fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5.  Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1.  Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por  Eduardo Rita 
Bem, Usuário Externo, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por  Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 067/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE  MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE,  CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
19.30.1514.0000227/2021-11, 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
020/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 

representada pelo Procurador-Geral de Justiça,  Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa LAZZACLEAN SERVIÇOS DE PORTARIA LTDA,  inscrita 
no CNPJ sob o n.º 35.840.944/0001-51, neste ato, representada 
pela  Sr.ª Lana Vitoria Pinheiro Carmo Lazzaretti​​​,  inscrita  no CPF/
MF sob o n.º 031.159.831-58, portadora do RG 1354992, SSP/TO, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente F ORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal n.º 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto Federal n.º 7.892/2013, dos ATOS 
PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objeto o  REGISTRO DE 
PREÇOS para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e das 
Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico n.º 020/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1.  Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 020/2021 e 
seus Anexos, Processo Licitatório n.º 19.30.1514.0000227/2021-11, 
do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

Grupo Item
Quanti-

dade
Unida-

de
Especificação

Valor Unitário
(R$)

Valor To-
tal (R$)

03

06 200
Unida-
de

Pen Drive (memória USB flash Dri-
ve)   com   capacidade   para 8GB
– Similar ao Sandisk Cruzer Bla-
de
 
MARCA: MULTILASER

22,65 4.530,00

07 100
Unida-
de

Pen Drive (memória USB flash Dri-
ve)   com   capacidade
para 16GB. Similar  ao  Sandisk
Cruzer Blade
 
MARCA: MULTILASER

24,95 2.495,00

Valor Total do Grupo 03 7.025,00

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 37c6087a - 60e1a92e - 5142d879 - 61845767



PALMAS, terça-feira, 20 DE julho DE 202113  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                     : disponibilização e publicação em 20/07/2021.                                                                                                                                               
Assinado digitalmente conforme MP n.º 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N.º 1267,

EDIÇÃO N.º 1267

5.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2.  A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br  e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b)  prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d)  assegurar-se do fiel cumprimento das condições 
estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f)  conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g)  fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h)  a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado 
pela completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c)  atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto 
da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 7 do Termo 
de Referência.
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9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial 
do objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via 
internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III)  multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 
cento)  pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação 
(via internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital e/ou na ARP, e não discriminado nos incisos 
anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária  de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade  para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 

de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X)  quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII)  as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII)  o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII)  a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
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1999;

XVIII)  a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1.  É concedido um prazo de  05 (cinco) dias  corridos, 
contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante 
esta Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até  25  (vinte  e cinco) 
dias corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota 
fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5.  Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1.  Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por  Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por  Lana Vitória 
Pinheiro Carmo Lazzaretti, Usuário Externo, em 14/07/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 068/2021

OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE  MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE,  CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
19.30.1514.0000227/2021-11, 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
020/2021.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça,  Luciano Cesar 
Casaroti, nomeado pelo Ato n.º 1.056 - NM, de 29 de outubro de 
2020, publicado no Diário Oficial n.º 5.715, de 29 de outubro de 2020, 
doravante denominada simplesmente  ÓRGÃO GERENCIADOR  e 
a empresa  PREVENTIVA INFORMATICA COMERCIAL LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 07.688.388/0001-04, neste ato, 
representado pelo Sr. Carlos Andrade de Santana​, inscrito no CPF/
MF sob o n.º 016.590.947-12, portador do RG n.º 08274829-4, IFP, 
e, daqui por diante, denominado  simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal n.º 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto Federal n.º 7.892/2013, dos ATOS 
PGJ n.º 014/2013 e n.º 025/2016 e, subsidiariamente, pela Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, 
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi 
examinada pela Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral 
de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n.º 8.666 de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objeto o  REGISTRO DE 
PREÇOS para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, visando 
aquisições futuras, destinados ao atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e das 
Promotorias de Justiça do Interior, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico n.º 020/2021.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1.  Este instrumento guarda inteira conformidade com os 
termos do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n.º 020/2021 e 
seus Anexos, Processo Licitatório n.º 19.30.1514.0000227/2021-11, 
do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 
de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
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4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

5.1.  Os preços registrados poderão ser revistos em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 
preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2.  A ordem de classificação dos fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá:

I.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso 
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

Grupo Item
Quantida-

de
Unidade Especificação

Valor Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

04

08 25
Embala-
gem

Pilha  Alcalina  plus  AA -
1,5 v. Recarregável,  emba-
lagem   contendo   04   un,
2700 mAh.
 
MARCA: ELGIN

40,00 1.000,00

09 25
Embala-
gem

Pilha  Alcalina  plus  AAA -
1.5v. Recarregável, embala-
gem   contendo   04   un,   900
mAh.
 
MARCA: ELGIN

35,00 875,00

10 50
Embala-
gem

Bateria  9V  – Embalagem
com 01 unidade
 
MARCA: ELGIN

11,00 550,00

Valor Total do Grupo 04 2.425,00

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.

5.4.1.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
nos incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho 
do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa.

5.5.  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer 
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br  e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b)  prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d)  assegurar-se do fiel cumprimento das condições 
estabelecidas na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f)  conduzir os procedimentos relativos a eventuais 
renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades 
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g)  fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h)  a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não 
excluirá ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado 
pela completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
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8.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c)  atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando 
efetuar reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto 
da Ata de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do 
Órgão Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir as demais obrigações dispostas no item 7 do Termo 
de Referência.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. A execução do objeto se dará nos termos do Anexo I – 
Termo de Referência.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços (ARP), deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema de 
Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na ARP e das 
demais cominações legais.

10.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial 
do objeto, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, na ARP e demais 
legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das responsabilidades 
penal e civil, as seguintes sanções abaixo discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas 
falhas corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação (via 
internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustificado na execução do objeto, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;

III)  multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por 

cento)  pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o 
valor contratado, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal da Contratação 
(via internet, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital e/ou na ARP, e não discriminado nos incisos 
anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária  de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade  para licitar e contratar 
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na 
forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a 
Administração terá direito de recusar a execução da contratação, 
de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando à 
adjudicatária a perda de interesse no recebimento da nota fiscal/
fatura para pagamento do objeto, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da ARP, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal n.º 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X)  quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei n.º 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher aos 
cofres do Erário a importância remanescente das multas aplicadas, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, 
pela Contratada, do comunicado formal da decisão definitiva de 
aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais sanções legais 
cabíveis;

XII)  as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
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cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII)  o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, 
deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, 
quando for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII)  a aplicação de qualquer das penalidades previstas 
realizar-se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto 
na Lei n.º 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n.º 9.784, de 
1999;

XVIII)  a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1.  É concedido um prazo de  05 (cinco) dias  corridos, 
contados da data da protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante 
esta Procuradoria-Geral de Justiça, para conferência e aprovação do 
recebimento definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até  25  (vinte  e cinco) 
dias corridos, contados da data do atesto de conformidade da nota 
fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por 
erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará 
a ser contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora 
deverá apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.5.  Por eventuais atrasos injustificados no pagamento 
devido à Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% 
ao dia, alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal n.º 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1.  Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas 
da presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais do ÓRGÃO GERENCIADOR e do 
FORNECEDOR REGISTRADO, por meio de assinatura eletrônica, 
utilizando-se do Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Documento assinado eletronicamente por  Luciano Cesar 
Casaroti, Procurador-Geral de Justiça, em 14/07/2021

Documento assinado eletronicamente por Carlos Andrade de 
Santana, Usuário Externo, em 16/07/2021

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2470/2021

Processo: 2021.0005810

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo Promotor de Justiça 

em exercício perante a 2ª. Promotoria de Justiça de Araguatins, 

Curador dos princípios difusos, coletivos stricto sensu e individuais 

indisponíveis inerentes ao patrimônio público, e ainda com fundamento 

no comando constitucional que lhe impõe a defesa dos interesses 

difusos e coletivos, sociais e individuais indisponíveis (artigos 129, 

inciso III, da Constituição da República; 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 

7.347/85; 25, inciso IV e 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; inciso 

VII, do artigo 60, da Lei Complementar Estadual n°. 52/2008, e ainda 

nas Resoluções nº. 23, de 17 de setembro de 2007 e 05/2018, de 

lavra respectivamente do Conselho Nacional do Ministério Público e 

do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins), 

de ofício, converte a notícia de fato 2020.0001994 em inquérito civil 

visando apurar as condições do afastamento da servidora pública 

Samara Pereira da Costa, que mesmo após obtenção de licença 

para tratar de assuntos particulares a partir de 1º de janeiro de 2020, 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS
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continuou a receber seus vencimentos como Enfermeira ou Técnica 

de Enfermagem no Hospital de Araguatins.

Sendo assim, determino de proêmio as seguintes diligências:

1) Autue-se a esta portaria, numerando-a em capa específica, 

registrando-se o presente procedimento em livro próprio bem como 

no sistema E-EXT, aqui seguindo a numeração automática, enviando-

se cópia eletrônica deste ato ao Presidente do Conselho Superior do 

Ministério Público do Estado do Tocantins, cumprindo determinação 

da Resolução nº. 05/2018-CSMP, prevista no seu artigo 9º;

2) formule extrato para veiculação no Diário Oficial do Estado, 

afixando-se no átrio do Edifício do Ministério Público cópia por 60 

dias; e,

3) remeta-se cópia desta portaria à servidora citada a que em até 20 

dias, por escrito, se manifeste sobre o afastamento de suas funções 

por licença particular e continuidade em recebimento de vencimentos 

nos meses subsequentes.

Designo para secretariar os trabalhos os Técnicos Ministeriais 

lotados nas Promotorias de Justiça de Araguatins, que por serem 

concursados, deixo de colher seus Termos de Compromisso, ficando 

asseverado que conforme forem aportando documentos, sejam 

digitalizados.

Após o cumprimento de tais diligências, volvam os autos conclusos 

para novas deliberações.

Décio Gueirado Júnior

Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/2469/2021

Processo: 2021.0001089

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, pelo Promotor de 

Justiça titular da 2ª. Promotoria de Justiça de Araguatins, Curador dos 

princípios difusos, coletivos stricto sensu e individuais indisponíveis 

inerentes ao patrimônio público, e ainda com fundamento no comando 

constitucional que lhe impõe a defesa dos interesses difusos e 

coletivos, sociais e individuais indisponíveis (artigos 129, inciso III, 

da Constituição da República; 8º, § 1º, da Lei Federal nº. 7.347/85; 

25, inciso IV e 26, inciso I, da Lei Federal nº. 8.625/93; inciso VII, 

do artigo 60, da Lei Complementar Estadual n°. 52/2008, e ainda 

nas Resoluções nº. 23, de 17 de setembro de 2007 e 05/2018, de 

lavra respectivamente do Conselho Nacional do Ministério Público e 

do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins), 

em virtude de novos fatos apresentados, converte a presente notícia 

de fato em procedimento preparatório, visando complementar as 

informações sobre o suposto crime de apropriação de benefício 

previdenciário bem como as medidas de proteção adotadas em favor 

da idosa, Maria de Lourdes Gomes Ferreira.

Sendo assim, determino de proêmio as seguintes diligências:

1) Autue-se a esta portaria, numerando-a em capa específica, 

registrando-se o presente procedimento em livro próprio bem como 

no sistema E-EXT, aqui seguindo a numeração automática;

2) Formule extrato para veiculação no Diário Oficial do Estado, 

afixando-se no átrio do Edifício do Ministério Público cópia por 60 

dias;

3) Comunique-se ao interessado para que, em caso de novas 

informações, apresente a este Parquet; e,

4) Remeta-se cópia desta portaria à investigada para que apresente 

documentos que entender cabíveis às regularidades apontadas, 

especialmente quanto as movimentações bancárias e produtos 

adquiridos através de crediário em nome da idosa.

Designo para secretariar os trabalhos os Técnicos Ministeriais 

lotados nas Promotorias de Justiça de Araguatins, que por serem 

concursados, deixo de colher seus Termos de Compromisso, ficando 

asseverado que conforme forem aportando documentos, sejam 

digitalizados.

Após o cumprimento de tais diligências, volvam os autos conclusos 

para novas deliberações.

Anexos

Anexo I - PP - PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - Maria de 

Lourdes.doc

URL: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/FileUploadController/get_

file/143dcdb828c4537bb2f234bea66e4400

MD5: 143dcdb828c4537bb2f234bea66e4400

Araguatins, 14 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

DÉCIO GUEIRADO JÚNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS
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19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0007923

Trata-se de uma notícia de fato instaurada após representação do 

Conselho Municipal de Saúde, por meio do Sr. Antônio Grangeiro 

Saraiva, relatando a suspensão dos pagamentos por parte da 

Secretaria Municipal de Saúde às empresas prestadoras de serviço 

ao Sistema Único de Saúde.

Objetivando a resolução do conflito, oficiou-se a Secretaria Municipal 

de Saúde, a fim de obter esclarecimento quanto a suspensão dos 

pagamentos e descumprimento da Portaria nº 2.617/2013, a qual 

fixa a data limite para pagamento aos estabelecimentos que prestam 

serviço ao SUS.

Após o recebimento dos questionamentos a SEMUS através do 

ofício nº 872/2021, e do Memorando 44/2021 da Diretoria Executiva, 

respondendo informou a normalização dos pagamentos aos 

fornecedores e prestadores de serviços de saúde.

Diante das informações repassadas pelo órgão, foi realizado contato 

telefônico junto ao presidente do conselho municipal de saúde, 

evento 7, tendo o Sr. Antônio Grangeiro já ciente das informações da 

prefeitura informado que ira entrar em contato com o seu secretario 

e que retornaria para confirmar ou negar as alegações da secretaria 

municipal de saúde, contudo, exaurido o prazo estabelecido o 

declarante quedou-se inerte, acrescento ainda que foi realizada 

nova tentativa de contato junto a parte, porém as ligação não foram 

atendidas.

Dessa feita, considerando o esclarecimento por parte da Secretaria 

Municipal de Saúde e o ajustamento do repasse e que intimado 

no evento 7 o Sr. Antonio Granjeiro Saraiva não se manisfestou, 

DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos termos dos 

arts. 27 e 28 da Resolução CSMP nº. 005/2018 do Conselho Superior 

do Ministério Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 

do Tocantins a respeito da presente decisão.

Palmas, 14 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0003806

Trata-se de Notícia de Fato instaurada após representação do Sr. 

Temistocles Rodrigues de Barros, relatando que até o presente 

momento não realizou o procedimento cirúrgico do coração por falta 

de insumos hospitalares no Hospital Geral de Palmas.

Esta Promotoria oficiou a Secretaria de Saúde do Estado do 

Tocantins requisitando informações a respeito da falta dos insumos 

hospitalares e da indisponibilidade do procedimento cirúrgico ao 

paciente.

Noutro giro, foi realizado contato telefônico junto ao paciente 

solicitando a complementação da notícia de fato com os documentos 

pessoais e os documentos médicos, ficando o prazo de 05 dias 

para o envio. Contudo, até a presente data não foi apresentada a 

documentação necessária para o andamento da demanda.

Cabe destacar que, no dia 13 de julho foi realizada nova tentativa de 

contato junto a parte para novamente cobrar o fornecimento que já 

havia sido realizado no evento 5 dos autos, contudo, as ligações não 

foram atendidas.

Assim, tendo em vista que no evento 5 a parte se comprometeu a 

enviar os documentos, sendo que após o prazo a parte continua 

inerte no envio dos laudos e documentos, o arquivamento dos autos 

é medida que se impõe.

Dessa feita, considerando que os documentos solicitados não 

foram enviados, DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, 

nos termos dos arts. 27 e 28 da Resolução CSMP nº. 005/2018 do 

Conselho Superior do Ministério Público.

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 

do Tocantins a respeito da presente decisão.

Palmas, 14 de julho de 2021

Documento assinado por meio eletrônico

THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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Promotor de Justiça Assessor do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

LUCIANO CESAR CASAROTI
Presidente do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Procuradora de Justiça

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Procurador de Justiça

MARCOS LUCIANO BIGNOTTI 
Procurador de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LUCIANO CESAR CASAROTI
Presidente do Conselho

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA
Membro

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro 

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Membro

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MARCO ANTONIO ALVES BEZERRA  
Corregedor-Geral

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Corregedor-Geral Substituto

BENEDICTO DE OLIVEIRA GUEDES NETO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

EDSON AZAMBUJA
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - ESCOLA 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

CYNTHIA ASSIS DE PAULA
Diretor-Geral do CESAF-ESMP 
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